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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 6.385-B, DE 2016 
(Do Sr. André Figueiredo) 

 
Dispõe sobre a prestação de serviços postais aos órgãos públicos 
federais da Administração Direta e Indireta, e dá outras providências; 
tendo parecer da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática, pela aprovação deste e do de nº 7638/17, apensado, com 
substitutivo (relator: DEP. GOULART); e da Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público, pela aprovação deste e do de nº 
7.638/17, apensado, na forma do Substitutivo da Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática (relatora: DEP. FLÁVIA 
MORAIS). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA; 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD); E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD). 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
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S U M Á R I O 
I - Projeto inicial 
 
II - Projeto apensado: 7638/17 
 
III - Na Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática: 
 - Parecer do relator  
 - Substitutivo oferecido pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 - Substitutivo adotado pela Comissão  
 
IV - Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público: 
 - Parecer da relatora  
 - Parecer da Comissão  
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º - Os órgãos públicos federais da Administração Direta e as entidades da 

Administração Indireta federal, no exercício de suas competências e para utilização 

de serviços postais não exclusivos, definidos no Decreto-Lei nº 509/69 e na Lei nº 

6.538/78, devem, preferencialmente, nos termos do artigo 24, VIII, da Lei 8.666/93, 

contratar a prestação de tais serviços diretamente com a Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos.  

Art. 2º - Compete ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e ao 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunicações, a edição de norma 

específica que discipline as regras e condições de prestação de serviços postais 

conforme definido no art. 1º desta Lei.  

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICATIVA 

Submeto à apreciação dos nobres pares projeto de lei de conteúdo significativo 

para a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, que tem por objetivo instar os 

órgãos e entidades federais da Administração Direta e Indireta a utilizar, 

preferencialmente, os serviços postais prestados por aquela Empresa nas demandas 

por tais serviços no exercício de suas competências.  

Relevante destacar que a Constituição Federal, considerando a importância 

dos serviços postais para a sociedade brasileira, dispôs, em seu Art. 21, inciso X, que 

"compete à União manter o serviço postal e o correio aéreo nacional".  

Portanto, para a consecução da determinação constante na Carta Magna, a 

União mantém a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, criada por meio do 

Decreto-Lei n° 509, de 20 de março de 1969, cuja missão é a prestação dos serviços 

postais em todo o território nacional.  

Posteriormente e no mesmo diapasão, a Lei n° 6.538, de 22 de junho de1978, 

veio regular os direitos e obrigações concernentes ao serviço postal e ao serviço de 

telegrama em todo o território do País, incluídos as águas territoriais e o espaço aéreo, 

assim como nos lugares em que princípios e convenções internacionais lhes 

reconheçam extraterritorialidade e também estabeleceu que:  

"Art. 2° 0 serviço postal e o serviço de telegrama são explorados pela 

União, através de empresa pública vinculada ao Ministério das 

Comunicações. ...  
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Art.. 3° A empresa exploradora é obrigada a assegurar a continuidade dos 

serviços, observados os índices de confiabilidade, qualidade, eficiência e 

outros requisitos fixados pelo Ministério das Comunicações.  

Art. 4° É reconhecido a todos o direito de haver a prestação do serviço 

postal e do serviço de telegrama, observadas as disposições legais e 

regulamentares."  

Sob à luz da legislação retromencionada, à ECT é atribuída a responsabilidade 

de prestar os serviços postais em todo o território nacional, cumprindo-lhe atender aos 

princípios de universalização desses serviços, sendo certo o elevado custo da 

Empresa para dar cumprimento ao dispositivo legal, em razão da significativa 

extensão territorial de nosso país.  

Objetivando ampliar a fonte de recursos que venha a contribuir no 

financiamento da universalização, é que proponho estabelecer que os órgãos públicos 

federais da Administração Direta e Indireta, no exercício de suas competências e para 

utilização de serviços postais não exclusivos, definidos no Decreto-Lei n° 509, de 1969 

e na Lei 6.538, de 1978, devem, preferencialmente, nos termos do artigo 24, inciso 

VIII da Lei 8.666/93, contratar a prestação de tais serviços diretamente com a ECT 

(cópia anexa).  

Tal proposta tem como embasamento o fato de a União manter uma empresa 

federal, a ECT, para prestar esses serviços. Assim, nada mais razoável estabelecer 

que os órgãos e entidades da esfera pública federal utilizem diretamente os serviços 

dessa empresa, valorizando a estrutura organizacional mantida pela União. Vale 

salientar que os serviços postais prestados pela ECT em regime de exclusividade não 

foram abordados aqui por já estarem devidamente contemplados no artigo 9° da Lei 

n. 6.538/78, e por já se ter posicionamento claro do Supremo Tribunal Federal a 

respeito do assunto quando do julgamento da Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental — ADPF n° 46, considerada improcedente por aquela Corte 

Suprema.  

Em absoluta harmonia e aderente à presente proposta, destaca-se o 

PARECER AGU/CGU/JCBM/0019/2011 que trata exatamente da contratação da 

ECT, por dispensa de licitação, para serviços não exclusivos. Referido Parecer conclui 

que os serviços postais são de duas espécies: exclusivos (monopólio, art. 9° da Lei n. 

6.538/78) e não exclusivos, sendo que estes últimos, (não exclusivos), dada a sua 

natureza pública, podem ser objeto de contratação direta por dispensa de licitação 

(art. 24, VIII, da Lei 8.666/93), observada a compatibilidade de preços com o 

mercado. [O grifo é nosso] 
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Ademais, verifica-se que essa proposta assemelha-se ao estabelecido pela 

Resolução 3.284 do Banco Central do Brasil que "reconhece a situação de que trata 

o art. 4°, caput e alínea "c", do Decreto-lei n° 1.290, de 3 de dezembro de 1973, e 

consolida as normas que dispõem sobre a forma de aplicação das disponibilidades 

oriundas de receitas próprias das empresas públicas e das sociedades de economia 

mista integrantes da Administração Federal Indireta." e estabelece em seu Art. 2°:  

"Art. 2° A aplicação das disponibilidades de que trata o art. 1° somente pode 

ser efetuada em fundos de investimento extramercado administrados pela 

Caixa Econômica Federal, pelo Banco do Brasil S.A. ou por instituição 

integrante do conglomerado financeiro por eles liderados, constituídos com 

observância do disposto nesta Resolução. (Redação dada pela Resolução 

n° 4.034, de 30/11/2011.)"  

Vale lembrar que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos exerce um 

papel relevante na composição da infraestrutura necessária ao desenvolvimento do 

País. A oferta de um canal de comunicação eficiente à sociedade, que tenha a mais 

ampla cobertura nacional, além de ser obrigação do Estado aos seus cidadãos, 

oportuniza que os fluxos de comunicação e de logística possam apoiar as empresas 

a gerar negócios, empregos e renda para a população de forma geral.  

Dessa forma é importante que a ECT, mesmo tendo que ofertar serviços 

também em áreas deficitárias, tenha condições de ser sustentável, oferecer uma rede 

de logística postal adequada às demandas do mercado, com ofertas de serviços com 

índices de confiabilidade e eficiência, bem como nos prazos acordados com os 

clientes. Ora, é natural que sendo uma Empresa do Estado, prestadora de serviços 

públicos, o próprio Estado utilize seus serviços sempre que necessários.  

Embora a ECT ainda goze de elevado conceito no mercado, e seja a empresa 

pública de maior credibilidade junto à população brasileira há muitos anos, em função 

da excelência de seus serviços, a sua situação financeira é grave e, se não saneada 

com urgência, comprometerá a continuidade na prestação dos seus serviços.  

Em função do momento econômico atual, poderá haver dificuldades para que 

o acionista controlador, a União, disponibilize os recursos necessários para 

reequilibrar a ECT. Dessa forma, a edição deste decreto se apresenta como uma 

solução de gestão que, com certeza, possibilitará a plena recuperação da Empresa, 

com perspectivas reais de geração de dividendos ao acionista, a União, na devida 

proporção em que os entes federais se utilizem dos serviços postais da ECT. 

Adicionalmente, é importante salientar que a aprovação da proposta gerará um círculo 

virtuoso de fluxo de recursos no âmbito do sistema público federal, proporcionando 
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ganhos a todos os entes envolvidos.  

Portanto, a aprovação desta proposta proporcionará isonomia na 

Administração Pública, permitirá a recuperação da Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos, possibilitará a prestação de serviços com maior confiabilidade, segurança 

e garantia de qualidade, além de gerar melhores condições para o cumprimento da 

missão de cidadania de servir à sociedade brasileira, marca de seus 353 anos de 

existência e de prestação de serviços de interesse do povo brasileiro.  

Estas são as razões que justificam a apresentação deste projeto de lei, por 

considerar medida de fundamental importância para a valorização da ECT e para a 

geração dos recursos necessários ao pleno cumprimento da missão que lhe é 

conferida.  

Sala das Sessões, 25 de outubro de 2016. 

 
Deputado ANDRÉ FIGUEIREDO 

PDT-CE 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA UNIÃO 
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....................................................................................................................................................... 

Art. 21. Compete à União:  

I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações 

internacionais;  

II - declarar a guerra e celebrar a paz;  

III - assegurar a defesa nacional;  

IV - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras 

transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente;  

V - decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a intervenção federal;  

VI - autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico;  

VII - emitir moeda;  

VIII - administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar as operações de natureza 

financeira, especialmente as de crédito, câmbio e capitalização, bem como as de seguros e de 

previdência privada;  

IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de 

desenvolvimento econômico e social;  

X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional;  

XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os 

serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos serviços, 

a criação de um órgão regulador e outros aspectos institucionais; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 8, de 1995) 

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão:  

a) os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens;  (Alínea com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 8, de 1995) 

b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos 

cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos;  

c) a navegação aérea, aeroespacial e a infra-estrutura aeroportuária;  

d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros e 

fronteiras nacionais, ou que transponham os limites de Estado ou Território;  

e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros;  

f) os portos marítimos, fluviais e lacustres;  

XIII - organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Público do Distrito 

Federal e dos Territórios e a Defensoria Pública dos Territórios; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 69, de 2012, publicada no DOU de 30/3/2012, produzindo efeitos 

120 dias após a publicação) 

XIV - organizar e manter a polícia civil, a polícia militar e o corpo de bombeiros 

militar do Distrito Federal, bem como prestar assistência financeira ao Distrito Federal para 

execução de serviços públicos, por meio de fundo próprio;  (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - organizar e manter os serviços oficiais de estatística, geografia, geologia e 

cartografia de âmbito nacional;  

XVI - exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas e de 

programas de rádio e televisão;  

XVII - conceder anistia;  

XVIII - planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas, 

especialmente as secas e as inundações;  

XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir 

critérios de outorga de direitos de seu uso;  

XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 

saneamento básico e transportes urbanos;  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354956&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354956&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354956&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354956&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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XXI - estabelecer princípios e diretrizes para o sistema nacional de viação;  

XXII - executar os serviços de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XXIII - explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer natureza e exercer 

monopólio estatal sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e reprocessamento, a 

industrialização e o comércio de minérios nucleares e seus derivados, atendidos os seguintes 

princípios e condições:  

a) toda atividade nuclear em território nacional somente será admitida para fins 

pacíficos e mediante aprovação do Congresso Nacional;  

b) sob regime de permissão, são autorizadas a comercialização e a utilização de 

radioisótopos para a pesquisa e usos medicinais, agrícolas e industriais; (Alínea com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 49, de 2006) 

c) sob regime de permissão, são autorizadas a produção, comercialização e  

utilização de radioisótopos de meia-vida igual ou inferior a duas horas; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 49, de 2006) 

d) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de culpa; 

(Primitiva alínea c renomeada pela Emenda Constitucional nº 49, de 2006) 

XXIV - organizar, manter e executar a inspeção do trabalho;  

XXV - estabelecer as áreas e as condições para o exercício da atividade de 

garimpagem, em forma associativa.  

Art. 22.  Compete privativamente à União legislar sobre:  

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, 

aeronáutico, espacial e do trabalho;  

II - desapropriação;  

III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de guerra;  

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;  

V - serviço postal;  

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais;  

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores;  

VIII - comércio exterior e interestadual;  

IX - diretrizes da política nacional de transportes;  

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial;  

XI - trânsito e transporte;  

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;  

XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização;  

XIV - populações indígenas;  

XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros;  

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de 

profissões;  

XVII - organização judiciária, do Ministério Público do Distrito Federal e dos 

Territórios e da Defensoria Pública dos Territórios, bem como organização administrativa 

destes; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012, publicada no 

DOU de 30/3/2012, produzindo efeitos 120 dias após a publicação) 

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais;  

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular;  

XX - sistemas de consórcios e sorteios;  

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, 

convocação e mobilização das polícias militares e corpos de bombeiros militares;  

XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária 

federais;  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=540999&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=540999&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=540999&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=540999&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=540999&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=540999&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
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XXIII - seguridade social;  

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;  

XXV - registros públicos;  

XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza;  

XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as 

administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades 

de economia mista, nos termos do art. 173, § 1º, III; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e 

mobilização nacional;  

XXIX - propaganda comercial.  

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre 

questões específicas das matérias relacionadas neste artigo.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

DECRETO-LEI Nº 509, DE 20 DE MARÇO DE 1969 
 

Dispõe sobre a transformação do Departamento 

dos Correios e Telégrafos em empresa pública, 

e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o § 

1º do artigo 2º do Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º O Departamento dos Correios e Telégrafos (DCT) fica transformado em 

empresa pública, vinculada ao Ministério das Comunicações, com a denominação de Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), nos termos do artigo 5º, item II, do Decreto-Lei nº 

200, de 25 de fevereiro de 1967.  

§ 1º A ECT tem sede e foro na cidade de Brasília, no Distrito Federal. (Parágrafo 

único transformado em § 1º, com redação dada pela Medida Provisória nº 532, de 28/4/2011, 

convertida na Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

§ 2º A ECT tem atuação no território nacional e no exterior. (Parágrafo acrescido 

pela Medida Provisória nº 532, de 28/4/2011, convertida na Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

§ 3º Para a execução de atividades compreendidas em seu objeto, a ECT poderá:  

I - constituir subsidiárias; e  

II - adquirir o controle ou participação acionária em sociedades empresárias já 

estabelecidas. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 532, de 28/4/2011, convertida 

na Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

§ 4º É vedado às empresas constituídas ou adquiridas nos termos do § 3º atuar no 

serviço de entrega domiciliar de que trata o monopólio postal. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 12.490, de 16/9/2011) 

§ 5º (VETADO na Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

§ 6º A constituição de subsidiárias e a aquisição do controle ou participação 

acionária em sociedades empresárias já estabelecidas deverão ser comunicadas à Câmara dos 

Deputados e ao Senado Federal no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da data da 

concretização do ato correspondente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 
 

Art. 2º À ECT compete:  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-532-28-abril-2011-610585-publicacaooriginal-132348-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-532-28-abril-2011-610585-publicacaooriginal-132348-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-532-28-abril-2011-610585-publicacaooriginal-132348-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-532-28-abril-2011-610585-publicacaooriginal-132348-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-532-28-abril-2011-610585-publicacaooriginal-132348-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
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I - executar e controlar, em regime de monopólio, os serviços postais em todo o 

território nacional;  

II - exercer, nas condições estabelecidas nos artigos 15 e 16, as atividades ali 

definidas; 

III - explorar os seguintes serviços postais:  

a) logística integrada; 

b) financeiros; e 

c) eletrônicos. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 532, de 28/4/2011, com 

redação dada pela Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

Parágrafo único. A ECT poderá, obedecida a regulamentação do Ministério das 

Comunicações, firmar parcerias comerciais que agreguem valor à sua marca e proporcionem 

maior eficiência de sua infraestrutura, especialmente de sua rede de atendimento. (Parágrafo 

único acrescido pela Medida Provisória nº 532, de 28/4/2011, convertida na Lei nº 12.490, de 

16/9/2011) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 6.538, DE 22 DE JUNHO DE 1978 
 

Dispõe sobre os Serviços Postais.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

 

Art. 1º  Esta Lei regula os direitos e obrigações concernentes ao serviço postal e ao 

serviço de telegrama em todo o território do País, incluídos as águas territoriais e o espaço 

aéreo, assim como nos lugares em que princípios e convenções internacionais lhes reconheçam 

extraterritorialidade. 

Parágrafo único . O serviço postal e o serviço de telegrama internacionais são 

regidos também pelas convenções e acordos internacionais ratificados ou aprovados pelo 

Brasil. 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 2º  O serviço postal e o serviço de telegrama são explorados pela União, através 

de empresa pública vinculada ao Ministério das Comunicações.  

§ 1º Compreende-se no objeto da empresa exploradora dos serviços:  

a) planejar, implantar e explorar o serviço postal e o serviço de telegrama;   

b) explorar atividades correlatas;   

c) promover a formação e o treinamento de pessoal necessário ao desempenho de 

suas atribuições;   

d) exercer outras atividades afins, autorizadas pelo Ministro das Comunicações.   

§ 2º  A empresa exploradora dos serviços, mediante autorização do Poder 

Executivo, pode constituir subsidiárias para a prestação de serviços compreendidos no seu 

objeto.  

§ 3º  A empresa exploradora dos serviços, atendendo a conveniências técnicas e 

econômicas, e sem prejuízo de suas atribuições e responsabilidades, pode celebrar contratos e 

convênios objetivando assegurar a prestação dos serviços, mediante autorização do Ministro 

das Comunicações.  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-532-28-abril-2011-610585-publicacaooriginal-132348-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-532-28-abril-2011-610585-publicacaooriginal-132348-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-532-28-abril-2011-610585-publicacaooriginal-132348-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
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§ 4º  Os recursos da empresa exploradora dos serviços são constituídos:  

a) da receita proveniente da prestação dos serviços;   

b) da venda de bens compreendidos no seu objeto;   

c) dos rendimentos decorrentes da participação societária em outras empresas;   

d) do produto de operações de crédito;   

e) de dotações orçamentárias;   

f) de valores provenientes de outras fontes.   

§ 5º  A empresa exploradora dos serviços tem sede no Distrito Federal.  

§ 6º  A empresa exploradora dos serviços pode promover desapropriações de bens 

ou direitos, mediante ato declaratório de sua utilidade pública, pela autoridade federal.  

§ 7º  O Poder Executivo regulamentará a exploração de outros serviços 

compreendidos no objeto da empresa exploradora que vierem a ser criados.  

Art. 3º  A empresa exploradora é obrigada a assegurar a continuidade dos serviços, 

observados os índices de confiabilidade, qualidade, eficiência e outros requisitos fixados pelo 

Ministério das Comunicações.  

Art. 4º  É reconhecido a todos o direito de haver a prestação do serviço postal e do 

serviço de telegrama, observadas as disposições legais e regulamentares.  

Art. 5º  O sigilo da correspondência é inviolável.  

Parágrafo único. A ninguém é permitido intervir no serviço postal ou no serviço de 

telegrama, salvo nos casos e na forma previstos em lei.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DO SERVIÇO POSTAL 

....................................................................................................................................................... 

Art. 9º  São exploradas pela União, em regime de monopólio, as seguintes 

atividades postais:  

I - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o 

exterior, de carta e cartão-postal;  

II - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o 

exterior, de correspondência agrupada;  

III - fabricação, emissão de selos e de outras fórmulas de franqueamento postal.  

§ 1º  Dependem de prévia e expressa autorização de empresa exploradora de serviço 

postal: 

a) - venda de selos e de outras fórmulas de franqueamento postal;   

b)  - fabricação, importação e utilização de máquinas de franquear correspondência, 

bem como de matrizes para estampagem de selo ou carimbo postal. 

§ 2º  Não se incluem no regime de monopólio:  

a) - transporte de carta ou cartão-postal, efetuado entre dependências da mesma 

pessoa jurídica, em negócios de sua economia, por meios próprios, sem intermediação 

comercial;  

b) - transporte e entrega de carta e cartão-postal, executados eventualmente e sem 

fins lucrativos, na forma definida em regulamento.  

Art. 10. Não constitui violação do sigilo da correspondência postal a abertura de 

carta:  

I - endereçada a homônimo, no mesmo endereço;  

II - que apresente indícios de conter objeto sujeito a pagamento de tributos;  

III - que apresente indícios de conter valor não declarado, objeto ou substância de 

expedição, uso ou entrega proibidos;   

IV - que deva ser inutilizada, na forma prevista em regulamento, em virtude de 

impossibilidade de sua entrega e restituição.  
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Parágrafo único - nos casos dos incisos II e III a abertura será feita obrigatoriamente 

na presença do remetente ou do destinatário. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993* 
 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para 

licitações e contratos da Administração Pública 

e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DA LICITAÇÃO 

 

Seção I 

Das Modalidades, Limites e Dispensa 

....................................................................................................................................................... 

Art. 24. É dispensável a licitação:  

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite 

previsto na alínea a do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma 

mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local 

que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 9.648, de 27/5/1998) 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 

previsto na alínea a do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 

Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 

vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.648, de 

27/5/1998) 

III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem;  

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada 

urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança 

de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente 

para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as 

parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e 

oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, 

vedada a prorrogação dos respectivos contratos;  

V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, 

não puder ser repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as 

condições preestabelecidas;  

VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços 

ou normalizar o abastecimento;  

VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente 

superiores aos praticados no mercado nacional, ou forem incompatíveis com os fixados pelos 

órgãos oficiais competentes, casos em que, observado o parágrafo único do art. 48 desta Lei e, 

persistindo a situação, será admitida a adjudicação direta dos bens ou serviços, por valor não 

superior ao constante do registro de preços, ou dos serviços;  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366346&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366346&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366346&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366346&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens 

produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e 

que tenha sido criado para esse fim específico em data anterior à vigência desta Lei, desde que 

o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado;  

IX - quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, nos 

casos estabelecidos em decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho de Defesa 

Nacional;  

X - para compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades 

precípuas da Administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua 

escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia.  

XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em 

conseqüência de rescisão contratual, desde que atendida a ordem de classificação da licitação 

anterior e aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao 

preço, devidamente corrigido;  

XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, no tempo 

necessário para a realização dos processos licitatórios correspondentes, realizadas diretamente 

com base no preço do dia;  

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou 

estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição 

dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável 

reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos;  

XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional 

específico aprovado pelo Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem 

manifestamente vantajosas para o Poder Público;  

XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de 

autenticidade certificada, desde que compatíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou 

entidade;  

XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados de uso da 

Administração, e de edições técnicas oficiais, bem como para a prestação de serviços de 

informática a pessoa jurídica de direito público interno, por órgãos ou entidades que integrem 

a Administração Pública, criados para esse fim específico;  

XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira, 

necessários à manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica, junto ao 

fornecedor original desses equipamentos, quando tal condição de exclusividade for 

indispensável para a vigência da garantia;  

XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento de navios, 

embarcações, unidades aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento, quando em estada 

eventual de curta duração em portos, aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes, por 

motivo de movimentação operacional ou de adestramento, quando a exigüidade dos prazos 

legais puder comprometer a normalidade e os propósitos das operações e desde que seu valor 

não exceda ao limite previsto na alínea a do inciso II do art. 23 desta Lei;  

XIX - para as compras de materiais de uso pelas Forças Armadas, com exceção de 

materiais de uso pessoal e administrativo, quando houver necessidade de manter a padronização 

requerida pela estrutura de apoio logístico dos meios navais, aéreos e terrestres, mediante 

parecer de comissão instituída por decreto;  

XX - na contratação de associação de portadores de deficiência física, sem fins 

lucrativos e de comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades da Administração Pública, para 

a prestação de serviços ou fornecimento de mão-de-obra, desde que o preço contratado seja 

compatível com o praticado no mercado.  

XXI - para a aquisição ou contratação de produto para pesquisa e desenvolvimento, 
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limitada, no caso de obras e serviços de engenharia, a 20% (vinte por cento) do valor de que 

trata a alínea "b" do inciso I do caput do art. 23; (Inciso acrescido pela Lei nº 9.648, de 

27/5/1998,  e com redação dada pela Lei nº 13.243, de 11/1/2016) 

XXII - na contratação do fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás 

natural com concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas da legislação 

específica; (Inciso acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998, e com nova redação dada pela 

Lei nº 10.438, de 26/4/2002) 

XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou sociedade de economia 

mista com suas subsidiárias e controladas, para a aquisição ou alienação de bens, prestação ou 

obtenção de serviços, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no 

mercado; (Inciso acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998) 

XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações 

sociais, qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades 

contempladas no contrato de gestão. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998) (Vide 

ADIN nº 1.923/1998) 

XXV - na contratação realizada por Instituição Científica e Tecnológica - ICT ou 

por agência de fomento para a transferência de tecnologia e para o licenciamento de direito de 

uso ou de exploração de criação protegida. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.973, de 2/12/2004) 

XXVI - na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou com 

entidade de sua Administração indireta, para a prestação de serviços públicos de forma 

associada nos termos do autorizado em contrato de consórcio público ou em convênio de 

cooperação. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.107, de 6/4/2005) 

XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos 

sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, 

efetuados por associações ou cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de 

baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais recicláveis, com o 

uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública.  

(Inciso acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005 e com nova redação dada pela Lei nº 

11.445, de 5/1/2007) 

XXVIII - para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados no País, 

que envolvam, cumulativamente, alta complexidade tecnológica e defesa nacional, mediante 

parecer de comissão especialmente designada pela autoridade máxima do órgão. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.484, de 31/5/2007) 

XXIX - na aquisição de bens e contratação de serviços para atender aos 

contingentes militares das Forças Singulares brasileiras empregadas em operações de paz no 

exterior, necessariamente justificadas quanto ao preço e à escolha do fornecedor ou executante 

e ratificadas pelo Comandante da Força. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.783, de 17/9/2008)  

XXX - na contratação de instituição ou organização, pública ou privada, com ou 

sem fins lucrativos, para a prestação de serviços de assistência técnica e extensão rural no 

âmbito do Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar 

e na Reforma Agrária, instituído por lei federal. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.188, de 

11/1/2010, publicada no DOU de 12/1/2010, em vigor  30 ( trinta) dias após a  publicação )  

 XXXI - nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos arts. 3º, 4º, 5º e 

20 da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, observados os princípios gerais de contratação 

dela constantes. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 495, de 19/7/2010,  convertida na 

Lei nº 12.349, de 15/12/2010) 

XXXII - na contratação em que houver transferência de tecnologia de produtos 

estratégicos para o Sistema Único de Saúde - SUS, no âmbito da Lei nº 8.080, de 19 de setembro 

de 1990, conforme elencados em ato da direção nacional do SUS, inclusive por ocasião da 

aquisição destes produtos durante as etapas de absorção tecnológica. (Inciso acrescido pela Lei 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1998/lei-9648-27-maio-1998-366346-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1998/lei-9648-27-maio-1998-366346-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13243-11-janeiro-2016-782239-publicacaooriginal-149178-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366346&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=456860&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=456860&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366346&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366346&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=1739668
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=1739668
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=534975&seqTexto=21531&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=534975&seqTexto=21531&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536328&seqTexto=26791&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-publicacaooriginal-37301-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=549031&seqTexto=64311&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=549031&seqTexto=64311&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554798&seqTexto=73741&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554798&seqTexto=73741&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11783-17-setembro-2008-580774-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=600192&seqTexto=122248&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=600192&seqTexto=122248&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-495-19-julho-2010-607312-publicacaooriginal-128157-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2010/lei-12349-15-dezembro-2010-609684-publicacaooriginal-131000-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2010/lei-12349-15-dezembro-2010-609684-publicacaooriginal-131000-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-publicacaooriginal-137602-pl.html
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nº 12.715, de 17/9/2012) 

XXXIII - na contratação de entidades privadas sem fins lucrativos, para a 

implementação de cisternas ou outras tecnologias sociais de acesso à água para consumo 

humano e produção de alimentos, para beneficiar as famílias rurais de baixa renda atingidas 

pela seca ou falta regular de água. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 619, de 

6/6/2013, convertida na Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 

XXXIV - para a aquisição por pessoa jurídica de direito público interno de insumos 

estratégicos para a saúde produzidos ou distribuídos por fundação que, regimental ou 

estatutariamente, tenha por finalidade apoiar órgão da administração pública direta, sua 

autarquia ou fundação em projetos de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento 

institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive na gestão administrativa 

e financeira necessária à execução desses projetos, ou em parcerias que envolvam transferência 

de tecnologia de produtos estratégicos para o Sistema Único de Saúde - SUS, nos termos do 

inciso XXXII deste artigo, e que tenha sido criada para esse fim específico em data anterior à 

vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. 

(Inciso acrescido pela Lei nº 13.204, de 14/12/2015) 

§ 1º Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão 20% 

(vinte por cento) para compras, obras e serviços contratados por consórcios públicos, sociedade 

de economia mista, empresa pública e por autarquia ou fundação qualificadas, na forma da lei, 

como Agências Executivas. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998, 

transformado em §1º e com nova redação dada pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012)  

§ 2º O limite temporal de criação do órgão ou entidade que integre a administração 

pública estabelecido no inciso VIII do caput deste artigo não se aplica aos órgãos ou entidades 

que produzem produtos estratégicos para o SUS, no âmbito da Lei nº 8.080, de 19 de setembro 

de 1990, conforme elencados em ato da direção nacional do SUS. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 

§ 3º A hipótese de dispensa prevista no inciso XXI do caput, quando aplicada a 

obras e serviços de engenharia, seguirá procedimentos especiais instituídos em regulamentação 

específica. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.243, de 11/1/2016) 

§ 4º Não se aplica a vedação prevista no inciso I do caput do art. 9º à hipótese 

prevista no inciso XXI do caput. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.243, de 11/1/2016) 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 

especial:  

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser 

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência 

de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo 

órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, 

pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes.  

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de 

natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 

inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;  

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou 

através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 

opinião pública.  

§ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa, cujo conceito 

no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, 

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados 

com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato.  

§ 2º Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-publicacaooriginal-137602-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-619-6-junho-2013-776192-publicacaooriginal-140069-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-619-6-junho-2013-776192-publicacaooriginal-140069-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12873-24-outubro-2013-777292-publicacaooriginal-141557-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13204-14-dezembro-2015-782094-publicacaooriginal-148943-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366346&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-publicacaooriginal-137602-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-publicacaooriginal-137602-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-publicacaooriginal-137602-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13243-11-janeiro-2016-782239-publicacaooriginal-149178-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13243-11-janeiro-2016-782239-publicacaooriginal-149178-pl.html
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superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o 

fornecedor ou o prestador de serviços e o agente público responsável, sem prejuízo de outras 

sanções legais cabíveis.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL (Med. 

Liminar)  - 46 

 

Origem: DISTRITO FEDERAL Entrada no STF: 14/11/2003 

Relator: MINISTRO MARCO AURÉLIO Distribuído: 14/11/2003 

Partes: Requerente: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE DISTRIBUIÇÃO - 

ABRAED (CF 103, 0IX)  

Requerido :EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - CORREIOS 

 

Dispositivo Legal Questionado 

Lei nº 6538, de 22 de junho de 1978. 

 

Dispõe sobre os Serviços Postais. 

 

Art. 001º - Esta Lei regula os direitos e obrigações concernentes ao serviço postal 

e ao serviço de telegrama em todo o território do País, incluídos as águas territoriais e o espaço 

aéreo, assim como nos lugares em que princípios e convenções internacionais lhes reconheçam 

extraterritorialidade. 

Parágrafo único - O serviço postal e o serviço de telegrama internacionais são 

regidos também pelas convenções e acordos internacionais ratificados ou aprovados pelo 

Brasil. 

Art. 002º - O serviço postal e o serviço de telegrama são explorados pela União, 

através de empresa pública vinculada ao Ministério das Comunicações. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

RESOLUÇÃO Nº 3.284 
 

Reconhece a situação de que trata o art. 4º, 

caput e alínea "c", do Decreto-lei nº 1.290, de 3 

de dezembro de 1973, e consolida as normas 

que dispõem sobre a forma de aplicação das 

disponibilidades oriundas de receitas próprias 

das empresas públicas e das sociedades de 

economia mista integrantes da Administração 

Federal Indireta. 

 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9º da Lei nº 4.595, de 31 

de dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em 

sessão realizada em 25 de maio de 2005, tendo em vista o disposto nos arts. 3º e 4º, caput e 

alínea "c", do Decreto-lei nº 1.290, de 3 de dezembro de 1973, 

 

R E S O L V E U : 

....................................................................................................................................................... 

Art. 2º A aplicação das disponibilidades de que trata o art. 1º somente pode ser 



17 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6385-B/2016 

efetuada em fundos de investimento extramercado administrados pela Caixa Econômica 

Federal, pelo Banco do Brasil S.A. ou por instituição integrante do conglomerado financeiro 

por eles liderados, constituídos com observância do disposto nesta Resolução. (Redação dada 

pela Resolução nº 4.034, de 30/11/2011.) 

Art. 3º Com a finalidade específica de acolher a aplicação das disponibilidades de 

que trata o art. 1º, fica autorizada a constituição de:  

I - fundos de investimento extramercado comuns;  

II - fundos de investimento extramercado exclusivos. 

Parágrafo único. Os fundos referidos neste artigo são regidos, no que couber, pela 

regulamentação baixada pela Comissão de Valores Mobiliários relativamente aos fundos de 

investimento, devendo constar de sua denominação a expressão "extramercado". 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 1.290, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1973 
 

Dispõe sobre a aplicação financeira de 

disponibilidades pelas entidades da 

Administração Federal Indireta, bem como 

pelas Fundações supervisionadas pela União e 

dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o item 

II do artigo 55 da Constituição,  
 

DECRETA:  

....................................................................................................................................................... 

Art. 4º  Em casos excepcionais, o Conselho Monetário Nacional poderá autorizar o 

levantamento de:  

a) proibição estabelecida no § 9º do artigo 49 da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro 

de 1964;   

b) proibição a que se refere o "caput" do artigo 1º deste Decreto-lei;   

c) proibições de que trata o artigo 3º deste Decreto-lei.   
 

Art. 5º  O artigo 3º do Decreto-lei número 1.205, de 31 de janeiro de 1972, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3º É vedado sacar recursos de contas originadas de cotas, respasses e 

sub-repasses, para depósito em outra conta ou instituição financeira diversa 

da mencionada neste Decreto-lei.  

Parágrafo único. Em casos excepcionais e para fins específicos, o Ministro da 

Fazenda poderá previamente autorizar o levantamento da proibição a que se 

refere o "caput" deste artigo".  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 7.638, DE 2017 
(Da Sra. Maria do Rosário e outros) 

 
Dispõe sobre a prestação preferencial de serviços postais da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos pelos órgãos públicos federais da 
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Administração Direta e Indireta nos termos do artigo 24, incisos, VIII da 
Lei 8.666/1993 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-6385/2016.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º. Os órgãos públicos federais da Administração Direta e Indireta no exercício de suas 

competências e para utilização de serviços postais não exclusivos, definidos no Decreto-Lei nº 

509/1969 e nas Leis 6.538/1978 e 12.490/2011 devem, preferencialmente, nos termos do artigo 

24, incisos VIII da Lei 8.666/1993, contratar a prestação de tais serviços diretamente com a 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 

Art. 2º. Fica atribuída competência ao Ministro da Ciência, Tecnologia, Inovações e 

Comunicações para editar norma específica que discipline as regras e condições de prestação 

de serviços postais conforme definido no Art. 1º desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação  

Justificativa 

A presente proposição tem como finalidade adequar o ordenamento jurídico 

brasileiro há uma prática que vem se consolidando na administração pública, de forma a tornar 

não apenas o ordenamento mais coerente, mas também mais republicano. Assim, a presente 

proposta pretende garantir a preferência, uma espécie de fidelização, pela contratação da 

Empresa de Correios e Telégrafos (ECT) em casos de dispensa de licitação, mais precisamente, 

no caso especificado pelo Art. 24, VIII da Lei 8.666/1993. 

Destarte, a presente proposta pretende estabelecer que os órgãos públicos 

federais da Administração Direta e Indireta, no exercício de suas competências e para utilização 

de serviços postais não exclusivos, definidos no Decreto-Lei nº 509/1969 e nas Leis 6.538/1978 

e 12.490/2011, devem, preferencialmente, nos termos do referido dispositivo da Lei de 

Licitações, contratar a prestação de tais serviços diretamente com os Correios. 

Com efeito, embasa-se a proposta no fato da União manter uma estatal, a 

ECT, por evidente, para prestar serviços postais em todos os municípios brasileiros. Logo, nada 

mais razoável estabelecer que os órgãos e entidades da esfera pública federal utilizem 

diretamente os serviços dessa empresa, valorizando a estrutura física, de pessoal e a capacidade 

operacional mantida pela União.  

A proposta, portanto, vai ao encontro do princípio da eficiência insculpido no 
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caput do Art. 37 da Constituição Federal ao garantir economicidade para o erário público, dado 

que os valores desembolsados na contratação de tais serviços seriam destinados a empresa 

pública, em outras palavras, tais valores permaneceriam em cofres públicos. 

Neste sentido, destacamos duas exitosas parcerias entre os Correios e um ente 

da Administração Pública federal, no caso o Ministério da Educação. A estatal é contratada, por 

dispensa de licitação, para realizar uma das maiores operações logísticas do mundo, a entrega 

em todo o território nacional dos livros didáticos, dentro do Programa Nacional do Livro 

Didático. Outro contrato semelhante ocorre com o INEP, autarquia do MEC, para a distribuição 

e recolhimento das provas e materiais do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). 

Ainda a título de ilustração, atualmente, os Ministérios gastam milhões para 

manter sua documentação inativa, também conhecida como arquivo “morto”, em suas 

dependências superlotadas ou em espaços privados. Os Correios oferecem este serviço com 

custos baixíssimos e profissionais qualificados no manuseio. O Ministério da Justiça é um dos 

clientes da empresa para este serviço. 

Vale salientar que os serviços postais prestados pela ECT em regime de 

exclusividade não foram abordados no presente projeto de lei, por já estarem devidamente 

contemplados no art. 9º da Lei nº 6538/1978, e por já se ter posicionamento claro do Supremo 

Tribunal Federal a respeito do assunto quando do julgamento da Arguição de Descumprimento 

de Preceito Fundamental (ADPF) nº 46, considerada improcedente por aquela Corte. 

Dessa maneira, em consonância com a presente proposta, encontra-se o 

Parecer da AGU/CGU/JBM/0019/2011, que trata exatamente da contratação da ECT, por 

dispensa de licitação, para serviços não exclusivos. Referido Parecer concluiu pela divisão dos 

serviços postais em duas categorias, os exclusivos, em razão do Art. 9 da Lei 6.538/1978, e os 

não exclusivos, em razão de sua própria natureza pública, podem ser objeto de contratação 

direta por dispensa da licitação, sempre observada a compatibilidade de preços com o mercado. 

Nesse diapasão, também cabe um paralelo com o estabelecido pela Resolução 

3.284/2005 do Banco Central do Brasil que, conforme sua ementa: 

“reconhece a situação de que trata o art. 4º, caput e alínea "c", do Decreto-lei nº 1.290, 

de 3 de dezembro de 1973, e consolida as normas que dispõem sobre a forma de 

aplicação das disponibilidades oriundas de receitas próprias das empresas públicas e 

das sociedades de economia mista integrantes da Administração Federal Indireta." 

Nota-se que o escopo desta resolução também vai ao encontro da presente 

iniciativa legislativa ao determinar a preferência pelas prestadoras de serviços da própria União, 

conforme, aliás, fica melhor entendido a partir de simples leitura do Art. 2° da referida 

resolução, senão vejamos: 

Art. 2º A aplicação das disponibilidades de que trata o art. 1º somente pode ser 

efetuada em fundos de investimento extramercado administrados pela Caixa 
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Econômica Federal, pelo Banco do Brasil S.A. ou por instituição integrante do 

conglomerado financeiro por eles liderados, constituídos com observância do disposto 

nesta Resolução.  

Outrossim, também é de se destacar que a presente proposta não apenas vem 

para harmonizar o ordenamento jurídico, mas também significa grande solução de gestão que 

levará a um círculo virtuoso de fluxo de recursos no âmbito do sistema público federal, 

proporcionando ganhos a todos entes envolvidos, e principalmente a sociedade brasileira. 

Adiciona-se, em homenagem ao princípio da moralidade expresso no caput 

do Art. 37 da Constituição Federal, que os ganhos não serão apenas de gestão, pois também 

contribuirão no combate a eventuais ilícitos resultantes de dispensas de licitação com o intuito 

de mascarar a contratação de terceiras outras empresas por mero compadrio, troca de favores 

ou outra malversação qualquer. 

Cabe considerar que estudiosos do campo organizacional identificaram o 

conceito de institucionalização como um processo pelo qual algumas organizações atingem 

elevado grau de efetividade e, por conseguinte, são respeitadas e amparadas pela sociedade em 

que estão inseridas. Deixam de ser meras organizações e se transformam em instituições, é um 

exemplo disso são os próprios Correios, criado em 1663. 

Desde sua criação, os Correios ampliaram sua base de atuação para além do 

serviço postal. Com a edição da Lei 12.490/2011, os Correios estão aptos a prestar serviços de 

logística integrada, financeiros e eletrônicos. Na área financeira, por exemplo, a empresa tem 

funcionado como banco postal, prestando relevantes serviços em municípios de baixa renda, 

onde efetua pagamentos do INSS, opera o FGTS, entre outros. Em 30% dos municípios 

brasileiros os Correios são os únicos operadores bancários. Nas mais de seis mil agências 

próprias, a estatal oferece mais de 100 produtos e serviços, com presença em todos os 

municípios do País. 

Sob a perspectiva da estratégia nacional, em especial para os países em 

desenvolvimento e principalmente para aqueles de extensão territorial continental, caso do 

Brasil, as atividades fundamentais para o fortalecimento da autonomia e até das questões do 

Poder Nacional devem permanecer sob tutela direta do Estado. Dessa maneira, o presente 

projeto de lei reforça o caráter estratégico de integração e fortalecimento do Estado Brasileiro, 

dado que “Os sistemas de correios têm um vínculo histórico com os Estados nacionais”1. 

Senhores e Senhoras Deputados, conscientes da grave crise financeira a que 

a empresa está submetida, das evidências concretas quanto à impossibilidade de o acionista 

controlador aumentar o capital social da ECT na dimensão necessária, ainda que a estatal tenha 

repassado em dividendos mais de R$ 6 bilhões ao Tesouro Nacional (2007 – 2013), acima do 

                                                      
1 TEIXEIRA, Tadeu Gomes. O sistema postal brasileiro em transformação: propostas e mudanças na 
regulação do mercado e na reestruturação do modelo organizacional da Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos (1994-2011). Rev. Adm. Pública — Rio de Janeiro 48(6):1355-1380, nov./dez. 2014. 
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percentual exigido de 25% do lucro líquido, a presente proposição legislativa possibilitará a 

plena recuperação da Empresa, com perspectiva de geração de dividendos ao acionista, a União, 

na devida proporção em que os entes federais se utilizem de serviços postais da ECT.   

Neste tocante, é importante lembrar que o montante a ser captado, a título de 

ilustração, deverá ser substancioso. Segundo o portal de compras do governo federal 

(Comprasnet), o total de compras realizado pelo governo em 2015 foi da ordem de R$ 574 

bilhões. Se aplicarmos o percentual de 11,73% (percentual utilizado pela Fundação Dom Cabral 

para logística e infraestrutura) sobre este valor, teríamos um mercado prospectivo na ordem de 

R$ 68 bilhões, se todos os Ministérios, Poderes Legislativo e Judiciário, Autarquias, Fundações, 

Empresas Públicas e de Economia Mista utilizassem os Correios para suas operações. 

Estimativas menos otimistas da própria estatal calculam o valor de R$ 20 bilhões, mais do que 

a receita anual dos Correios, que em 2016 foi de R$ 17,6 bilhões.  

Assim, a aprovação desta proposição proporcionará isonomia na 

Administração Pública e permitirá a plena recuperação da ECT, além de possibilitar a prestação 

de serviços com maior confiabilidade, segurança e garantia de qualidade, gerando melhores 

condições para o cumprimento da missão de cidadania de servir à sociedade brasileira, marca 

de seus mais de 350 anos de existência e de prestação de serviços do povo brasileiro. 

Finalmente, caros Deputados e Deputadas, nobres colegas, a presente 

proposta não decorre apenas de mera abstração idealizada pelos autores que subscrevem o 

projeto, decorre de uma iniciativa das trabalhadoras e trabalhadores dos Correios em conjunto 

com a Frente Parlamentar Mista em Defesa dos Correios. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 2017. 

Maria do Rosário                              

Deputada Federal 

           PT/RS                                    

Deputado Décio Lima  

Deputado Arlindo Chinaglia  

Deputado Celso Pansera  

Deputado Leonardo Monteiro  

Deputado Valmir Prascidelli  

Deputado Vicentinho  

Deputado Daniel Almeida  

Deputado Weverton Rocha  

Deputado Nelson Pellegrino  

Deputado Davidson Magalhães 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Seção I  

Disposições Gerais 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (“Caput” do 

artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 

do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 

comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma 

vez, por igual período;  

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 

aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade 

sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;  

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de 

cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 

casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
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direção, chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;  

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

específica; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;  

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 

a necessidade temporária de excepcional interesse público;  

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 

39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa 

em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 

públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato 

eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 

percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 

natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 

Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, 

o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio 

dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 

centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 

Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério 

Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 

poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;  

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 

para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 

computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são 

irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 

153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 

houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    

a) a de dois cargos de professor;  

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 

regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 

sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 
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áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 

forma da lei;  

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 

instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 

complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias 

das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em 

empresa privada;  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 

e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações.  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de 

carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão 

de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, 

na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 

constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos.  

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 

e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.  

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública 

direta e indireta, regulando especialmente:  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas 

a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, 

da qualidade dos serviços;  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 

governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, 

emprego ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 

políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 

na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer 

agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 

ressarcimento.  

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 

serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 

terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 

emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas.  

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus 
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administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para 

o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  

I - o prazo de duração do contrato;  

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes;  

III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes 

do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 

ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 

em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o 

inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos 

Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 

Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 

respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento 

do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto 

neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 

exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de 

seu cargo, emprego ou função;  

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 

sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;  

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 

perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo 

eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;  

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, 

seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por 

merecimento;  

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão 

determinados como se no exercício estivesse.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993* 
 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para 

licitações e contratos da Administração Pública 

e dá outras providências.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA LICITAÇÃO 

 

Seção I 

Das Modalidades, Limites e Dispensa 

....................................................................................................................................................... 

Art. 24. É dispensável a licitação:  

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite 

previsto na alínea a do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma 

mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local 

que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 9.648, de 27/5/1998) 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 

previsto na alínea a do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 

Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 

vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.648, de 

27/5/1998) 

III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem;  

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada 

urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança 

de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente 

para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as 

parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e 

oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, 

vedada a prorrogação dos respectivos contratos;  

V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, 

não puder ser repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as 

condições preestabelecidas;  

VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços 

ou normalizar o abastecimento;  

VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente 

superiores aos praticados no mercado nacional, ou forem incompatíveis com os fixados pelos 

órgãos oficiais competentes, casos em que, observado o parágrafo único do art. 48 desta Lei e, 

persistindo a situação, será admitida a adjudicação direta dos bens ou serviços, por valor não 

superior ao constante do registro de preços, ou dos serviços;  

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens 

produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e 

que tenha sido criado para esse fim específico em data anterior à vigência desta Lei, desde que 

o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado;  

IX - quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, nos 

casos estabelecidos em decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho de Defesa 

Nacional;  

X - para compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades 

precípuas da Administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua 

escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia.  

XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em 
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conseqüência de rescisão contratual, desde que atendida a ordem de classificação da licitação 

anterior e aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao 

preço, devidamente corrigido;  

XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, no tempo 

necessário para a realização dos processos licitatórios correspondentes, realizadas diretamente 

com base no preço do dia;  

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou 

estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição 

dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável 

reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos;  

XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional 

específico aprovado pelo Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem 

manifestamente vantajosas para o Poder Público;  

XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de 

autenticidade certificada, desde que compatíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou 

entidade;  

XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados de uso da 

Administração, e de edições técnicas oficiais, bem como para a prestação de serviços de 

informática a pessoa jurídica de direito público interno, por órgãos ou entidades que integrem 

a Administração Pública, criados para esse fim específico;  

XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira, 

necessários à manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica, junto ao 

fornecedor original desses equipamentos, quando tal condição de exclusividade for 

indispensável para a vigência da garantia;  

XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento de navios, 

embarcações, unidades aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento, quando em estada 

eventual de curta duração em portos, aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes, por 

motivo de movimentação operacional ou de adestramento, quando a exigüidade dos prazos 

legais puder comprometer a normalidade e os propósitos das operações e desde que seu valor 

não exceda ao limite previsto na alínea a do inciso II do art. 23 desta Lei;  

XIX - para as compras de materiais de uso pelas Forças Armadas, com exceção de 

materiais de uso pessoal e administrativo, quando houver necessidade de manter a padronização 

requerida pela estrutura de apoio logístico dos meios navais, aéreos e terrestres, mediante 

parecer de comissão instituída por decreto;  

XX - na contratação de associação de portadores de deficiência física, sem fins 

lucrativos e de comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades da Administração Pública, para 

a prestação de serviços ou fornecimento de mão-de-obra, desde que o preço contratado seja 

compatível com o praticado no mercado.  

XXI - para a aquisição ou contratação de produto para pesquisa e desenvolvimento, 

limitada, no caso de obras e serviços de engenharia, a 20% (vinte por cento) do valor de que 

trata a alínea "b" do inciso I do caput do art. 23; (Inciso acrescido pela Lei nº 9.648, de 

27/5/1998,  e com redação dada pela Lei nº 13.243, de 11/1/2016) 

XXII - na contratação do fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás 

natural com concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas da legislação 

específica; (Inciso acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998, e com nova redação dada pela 

Lei nº 10.438, de 26/4/2002) 

XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou sociedade de economia 

mista com suas subsidiárias e controladas, para a aquisição ou alienação de bens, prestação ou 

obtenção de serviços, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no 

mercado; (Inciso acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998) 
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XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações 

sociais, qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades 

contempladas no contrato de gestão. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998) (Vide 

ADIN nº 1.923/1998) 

XXV - na contratação realizada por Instituição Científica e Tecnológica - ICT ou 

por agência de fomento para a transferência de tecnologia e para o licenciamento de direito de 

uso ou de exploração de criação protegida. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.973, de 2/12/2004) 

XXVI - na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou com 

entidade de sua Administração indireta, para a prestação de serviços públicos de forma 

associada nos termos do autorizado em contrato de consórcio público ou em convênio de 

cooperação. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.107, de 6/4/2005) 

XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos 

sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, 

efetuados por associações ou cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de 

baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais recicláveis, com o 

uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública.  

(Inciso acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005 e com nova redação dada pela Lei nº 

11.445, de 5/1/2007) 

XXVIII - para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados no País, 

que envolvam, cumulativamente, alta complexidade tecnológica e defesa nacional, mediante 

parecer de comissão especialmente designada pela autoridade máxima do órgão. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.484, de 31/5/2007) 

XXIX - na aquisição de bens e contratação de serviços para atender aos 

contingentes militares das Forças Singulares brasileiras empregadas em operações de paz no 

exterior, necessariamente justificadas quanto ao preço e à escolha do fornecedor ou executante 

e ratificadas pelo Comandante da Força. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.783, de 17/9/2008)  

XXX - na contratação de instituição ou organização, pública ou privada, com ou 

sem fins lucrativos, para a prestação de serviços de assistência técnica e extensão rural no 

âmbito do Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar 

e na Reforma Agrária, instituído por lei federal. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.188, de 

11/1/2010, publicada no DOU de 12/1/2010, em vigor  30 ( trinta) dias após a  publicação )  

 XXXI - nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos arts. 3º, 4º, 5º e 

20 da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, observados os princípios gerais de contratação 

dela constantes. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 495, de 19/7/2010,  convertida na 

Lei nº 12.349, de 15/12/2010) 

XXXII - na contratação em que houver transferência de tecnologia de produtos 

estratégicos para o Sistema Único de Saúde - SUS, no âmbito da Lei nº 8.080, de 19 de setembro 

de 1990, conforme elencados em ato da direção nacional do SUS, inclusive por ocasião da 

aquisição destes produtos durante as etapas de absorção tecnológica. (Inciso acrescido pela Lei 

nº 12.715, de 17/9/2012) 

XXXIII - na contratação de entidades privadas sem fins lucrativos, para a 

implementação de cisternas ou outras tecnologias sociais de acesso à água para consumo 

humano e produção de alimentos, para beneficiar as famílias rurais de baixa renda atingidas 

pela seca ou falta regular de água. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 619, de 

6/6/2013, convertida na Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 

XXXIV - para a aquisição por pessoa jurídica de direito público interno de insumos 

estratégicos para a saúde produzidos ou distribuídos por fundação que, regimental ou 

estatutariamente, tenha por finalidade apoiar órgão da administração pública direta, sua 

autarquia ou fundação em projetos de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento 

institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive na gestão administrativa 
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e financeira necessária à execução desses projetos, ou em parcerias que envolvam transferência 

de tecnologia de produtos estratégicos para o Sistema Único de Saúde - SUS, nos termos do 

inciso XXXII deste artigo, e que tenha sido criada para esse fim específico em data anterior à 

vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. 

(Inciso acrescido pela Lei nº 13.204, de 14/12/2015) 

§ 1º Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão 20% 

(vinte por cento) para compras, obras e serviços contratados por consórcios públicos, sociedade 

de economia mista, empresa pública e por autarquia ou fundação qualificadas, na forma da lei, 

como Agências Executivas. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998, 

transformado em §1º e com nova redação dada pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012)  

§ 2º O limite temporal de criação do órgão ou entidade que integre a administração 

pública estabelecido no inciso VIII do caput deste artigo não se aplica aos órgãos ou entidades 

que produzem produtos estratégicos para o SUS, no âmbito da Lei nº 8.080, de 19 de setembro 

de 1990, conforme elencados em ato da direção nacional do SUS. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 

§ 3º A hipótese de dispensa prevista no inciso XXI do caput, quando aplicada a 

obras e serviços de engenharia, seguirá procedimentos especiais instituídos em regulamentação 

específica. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.243, de 11/1/2016) 

§ 4º Não se aplica a vedação prevista no inciso I do caput do art. 9º à hipótese 

prevista no inciso XXI do caput. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.243, de 11/1/2016) 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 

especial:  

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser 

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência 

de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo 

órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, 

pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes.  

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de 

natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 

inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;  

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou 

através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 

opinião pública.  

§ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa, cujo conceito 

no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, 

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados 

com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato.  

§ 2º Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado 

superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o 

fornecedor ou o prestador de serviços e o agente público responsável, sem prejuízo de outras 

sanções legais cabíveis.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

DECRETO-LEI Nº 509, DE 20 DE MARÇO DE 1969 
 

Dispõe sobre a transformação do Departamento 

dos Correios e Telégrafos em empresa pública, 

e dá outras providências.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o § 

1º do artigo 2º do Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º O Departamento dos Correios e Telégrafos (DCT) fica transformado em 

empresa pública, vinculada ao Ministério das Comunicações, com a denominação de Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), nos termos do artigo 5º, item II, do Decreto-Lei nº 

200, de 25 de fevereiro de 1967.  

§ 1º A ECT tem sede e foro na cidade de Brasília, no Distrito Federal. (Parágrafo 

único transformado em § 1º, com redação dada pela Medida Provisória nº 532, de 28/4/2011, 

convertida na Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

§ 2º A ECT tem atuação no território nacional e no exterior. (Parágrafo acrescido 

pela Medida Provisória nº 532, de 28/4/2011, convertida na Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

§ 3º Para a execução de atividades compreendidas em seu objeto, a ECT poderá:  

I - constituir subsidiárias; e  

II - adquirir o controle ou participação acionária em sociedades empresárias já 

estabelecidas. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 532, de 28/4/2011, convertida 

na Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

§ 4º É vedado às empresas constituídas ou adquiridas nos termos do § 3º atuar no 

serviço de entrega domiciliar de que trata o monopólio postal. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 12.490, de 16/9/2011) 

§ 5º (VETADO na Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

§ 6º A constituição de subsidiárias e a aquisição do controle ou participação 

acionária em sociedades empresárias já estabelecidas deverão ser comunicadas à Câmara dos 

Deputados e ao Senado Federal no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da data da 

concretização do ato correspondente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

Art. 2º À ECT compete:  

I - executar e controlar, em regime de monopólio, os serviços postais em todo o 

território nacional;  

II - exercer, nas condições estabelecidas nos artigos 15 e 16, as atividades ali 

definidas; 

III - explorar os seguintes serviços postais:  

a) logística integrada; 

b) financeiros; e 

c) eletrônicos. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 532, de 28/4/2011, com 

redação dada pela Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

Parágrafo único. A ECT poderá, obedecida a regulamentação do Ministério das 

Comunicações, firmar parcerias comerciais que agreguem valor à sua marca e proporcionem 

maior eficiência de sua infraestrutura, especialmente de sua rede de atendimento. (Parágrafo 

único acrescido pela Medida Provisória nº 532, de 28/4/2011, convertida na Lei nº 12.490, de 

16/9/2011) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 6.538, DE 22 DE JUNHO DE 1978 
 

Dispõe sobre os Serviços Postais.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-532-28-abril-2011-610585-publicacaooriginal-132348-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-532-28-abril-2011-610585-publicacaooriginal-132348-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-532-28-abril-2011-610585-publicacaooriginal-132348-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-532-28-abril-2011-610585-publicacaooriginal-132348-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-532-28-abril-2011-610585-publicacaooriginal-132348-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-532-28-abril-2011-610585-publicacaooriginal-132348-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-532-28-abril-2011-610585-publicacaooriginal-132348-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-532-28-abril-2011-610585-publicacaooriginal-132348-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
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Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
 

Art. 1º  Esta Lei regula os direitos e obrigações concernentes ao serviço postal e ao 

serviço de telegrama em todo o território do País, incluídos as águas territoriais e o espaço 

aéreo, assim como nos lugares em que princípios e convenções internacionais lhes reconheçam 

extraterritorialidade. 

Parágrafo único . O serviço postal e o serviço de telegrama internacionais são 

regidos também pelas convenções e acordos internacionais ratificados ou aprovados pelo 

Brasil. 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DO SERVIÇO POSTAL 

....................................................................................................................................................... 

Art. 9º  São exploradas pela União, em regime de monopólio, as seguintes 

atividades postais:  

I - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o 

exterior, de carta e cartão-postal;  

II - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o 

exterior, de correspondência agrupada;  

II - fabricação, emissão de selos e de outras fórmulas de franqueamento postal.  

§ 1º  Dependem de prévia e expressa autorização de empresa exploradora de serviço 

postal: 

a) - venda de selos e de outras fórmulas de franqueamento postal;   

b)  - fabricação, importação e utilização de máquinas de franquear correspondência, 

bem como de matrizes para estampagem de selo ou carimbo postal. 

§ 2º  Não se incluem no regime de monopólio:  

a) - transporte de carta ou cartão-postal, efetuado entre dependências da mesma 

pessoa jurídica, em negócios de sua economia, por meios próprios, sem intermediação 

comercial;  

b) - transporte e entrega de carta e cartão-postal, executados eventualmente e sem 

fins lucrativos, na forma definida em regulamento.  

Art. 10. Não constitui violação do sigilo da correspondência postal a abertura de 

carta:  

I - endereçada a homônimo, no mesmo endereço;  

II - que apresente indícios de conter objeto sujeito a pagamento de tributos;  

III - que apresente indícios de conter valor não declarado, objeto ou substância de 

expedição, uso ou entrega proibidos;   

IV - que deva ser inutilizada, na forma prevista em regulamento, em virtude de 

impossibilidade de sua entrega e restituição.  

Parágrafo único - nos casos dos incisos II e III a abertura será feita obrigatoriamente 

na presença do remetente ou do destinatário.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.490, DE 16 DE SETEMBRO DE 2011 
 

Altera as Leis nºs 9.478, de 6 de agosto de 1997, 

e 9.847, de 26 de outubro de 1999, que dispõem 
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sobre a política e a fiscalização das atividades 

relativas ao abastecimento nacional de 

combustíveis; o § 1º do art. 9º da Lei nº 8.723, 

de 28 de outubro de 1993, que dispõe sobre a 

redução de emissão de poluentes por veículos 

automotores; as Leis nºs 10.336, de 19 de 

dezembro de 2001, e 12.249, de 11 de junho de 

2010; o Decreto- Lei nº 509, de 20 de março de 

1969, que dispõe sobre a transformação do 

Departamento dos Correios e Telégrafos em 

empresa pública; a Lei nº 10.683, de 28 de maio 

de 2003, que dispõe sobre a organização da 

Presidência da República e dos Ministérios; 

revoga a Lei nº 7.029, de 13 de setembro de 

1982; e dá outras providências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º Os arts. 1°, 2º, 6º, 8º, 14, 18 e 19 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, 

passam a vigorar com a seguinte redação:  

"Art. 1º ..............................................................................................  

...........................................................................................................  

XIII - garantir o fornecimento de biocombustíveis em todo o território 

nacional;  

XIV - incentivar a geração de energia elétrica a partir da biomassa e de 

subprodutos da produção de biocombustíveis, em razão do seu caráter limpo, 

renovável e complementar à fonte hidráulica;  

XV - promover a competitividade do País no mercado internacional de 

biocombustíveis;  

XVI - atrair investimentos em infraestrutura para transporte e estocagem de 

biocombustíveis;  

XVII - fomentar a pesquisa e o desenvolvimento relacionados à energia 

renovável;  

XVIII - mitigar as emissões de gases causadores de efeito estufa e de 

poluentes nos setores de energia e de transportes, inclusive com o uso de 

biocombustíveis." (NR) 

"Art. 2º .............................................................................................  

..........................................................................................................  

V - estabelecer diretrizes para a importação e exportação, de maneira a 

atender às necessidades de consumo interno de petróleo e seus derivados, 

biocombustíveis, gás natural e condensado, e assegurar o adequado 

funcionamento do Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e o 

cumprimento do Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, de 

que trata o art. 4º da Lei nº 8.176, de 8 de fevereiro de 1991; 

..........................................................................................................  

IX - definir a estratégia e a política de desenvolvimento econômico e 

tecnológico da indústria de petróleo, de gás natural, de outros hidrocarbonetos 

fluidos e de biocombustíveis, bem como da sua cadeia de suprimento;  

..............................................................................................." (NR) 
 

"Art. 6º ..............................................................................................  
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..........................................................................................................  

VII - Transporte: movimentação de petróleo, seus derivados, biocombustíveis 

ou gás natural em meio ou percurso considerado de interesse geral;  

VIII - Transferência: movimentação de petróleo, seus derivados, 

biocombustíveis ou gás natural em meio ou percurso considerado de interesse 

específico e exclusivo do proprietário ou explorador das facilidades;  

..........................................................................................................  

XXIV - Biocombustível: substância derivada de biomassa renovável, tal 

como biodiesel, etanol e outras substâncias estabelecidas em regulamento da 

ANP, que pode ser empregada diretamente ou mediante alterações em 

motores a combustão interna ou para outro tipo de geração de energia, 

podendo substituir parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil;  

..........................................................................................................  

XXVIII - Indústria de Biocombustível: conjunto de atividades econômicas 

relacionadas com produção, importação, exportação, transferência, 

transporte, armazenagem, comercialização, distribuição, avaliação de 

conformidade e certificação de qualidade de biocombustíveis;  

XXIX - Produção de Biocombustível: conjunto de operações industriais para 

a transformação de biomassa renovável, de origem vegetal ou animal, em 

combustível;  

XXX - Etanol: biocombustível líquido derivado de biomassa renovável, que 

tem como principal componente o álcool etílico, que pode ser utilizado, 

diretamente ou mediante alterações, em motores a combustão interna com 

ignição por centelha, em outras formas de geração de energia ou em indústria 

petroquímica, podendo ser obtido por rotas tecnológicas distintas, conforme 

especificado em regulamento; e  

XXXI - Bioquerosene de Aviação: substância derivada de biomassa 

renovável que pode ser usada em turborreatores e turbopropulsores 

aeronáuticos ou, conforme regulamento, em outro tipo de aplicação que possa 

substituir parcial ou totalmente combustível de origem fóssil." (NR) 
 

"Art. 8º .............................................................................................  

..........................................................................................................  

XVI - regular e autorizar as atividades relacionadas à produção, à importação, 

à exportação, à armazenagem, à estocagem, ao transporte, à transferência, à 

distribuição, à revenda e à comercialização de biocombustíveis, assim como 

avaliação de conformidade e certificação de sua qualidade, fiscalizando-as 

diretamente ou mediante convênios com outros órgãos da União, Estados, 

Distrito Federal ou Municípios; 

..............................................................................................." (NR) 

"Art. 14. Terminado o mandato, ou uma vez exonerado do cargo, o ex-Diretor 

da ANP ficará impedido, por um período de 12 (doze) meses, contado da data 

de sua exoneração, de prestar, direta ou indiretamente, qualquer tipo de 

serviço a empresa integrante das indústrias do petróleo e dos biocombustíveis 

ou de distribuição.  

.............................................................................................." (NR) 

"Art. 18. As sessões deliberativas da Diretoria da ANP que se destinem a 

resolver pendências entre agentes econômicos e entre esses e consumidores e 

usuários de bens e serviços da indústria de petróleo, de gás natural ou de 

biocombustíveis serão públicas, permitida a sua gravação por meios 

eletrônicos e assegurado aos interessados o direito de delas obter 



34 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6385-B/2016 

transcrições." (NR) 

"Art. 19. As iniciativas de projetos de lei ou de alteração de normas 

administrativas que impliquem afetação de direito dos agentes econômicos 

ou de consumidores e usuários de bens e serviços das indústrias de petróleo, 

de gás natural ou de biocombustíveis serão precedidas de audiência pública 

convocada e dirigida pela ANP." (NR) 

Art. 2º A Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar acrescida de Capítulo 

IX-A e de art. 68-A, com a seguinte redação:  

 

CAPÍTULO IX-A 

DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS DA INDÚSTRIA DE 

BIOCOMBUSTÍVEIS 

 

Art. 68-A. Qualquer empresa ou consórcio de empresas constituídas sob as 

leis brasileiras com sede e administração no País poderá obter autorização da 

ANP para exercer as atividades econômicas da indústria de biocombustíveis.  

§ 1º As autorizações de que trata o caput destinam-se a permitir a exploração 

das atividades econômicas em regime de livre iniciativa e ampla competição, 

nos termos da legislação específica.  

§ 2º A autorização de que trata o caput deverá considerar a comprovação, pelo 

interessado, quando couber, das condições previstas em lei específica, além 

das seguintes, conforme regulamento:  

I - estar constituído sob as leis brasileiras, com sede e administração no País;  

II - estar regular perante as fazendas federal, estadual e municipal, bem como 

demonstrar a regularidade de débitos perante a ANP;  

III - apresentar projeto básico da instalação, em conformidade às normas e 

aos padrões técnicos aplicáveis à atividade;  

IV - apresentar licença ambiental, ou outro documento que a substitua, 

expedida pelo órgão competente;  

V - apresentar projeto de controle de segurança das instalações aprovado pelo 

órgão competente;  

VI - deter capital social integralizado ou apresentar outras fontes de 

financiamento suficientes para o empreendimento.  

§ 3º A autorização somente poderá ser revogada por solicitação do próprio 

interessado ou por ocasião do cometimento de infrações passíveis de punição 

com essa penalidade, conforme previsto em lei.  

§ 4º A autorização será concedida pela ANP em prazo a ser estabelecido na 

forma do regulamento.  

§ 5º A autorização não poderá ser concedida se o interessado, nos 5 (cinco) 

anos anteriores ao requerimento, teve autorização para o exercício de 

atividade regulamentada pela ANP revogada em decorrência de penalidade 

aplicada em processo administrativo com decisão definitiva.  

§ 6º Não são sujeitas à regulação e à autorização pela ANP a produção 

agrícola, a fabricação de produtos agropecuários e alimentícios e a geração 

de energia elétrica, quando vinculadas ao estabelecimento no qual se 

construirá, modificará ou ampliará a unidade de produção de biocombustível.  

§ 7º A unidade produtora de biocombustível que produzir ou comercializar 

energia elétrica deverá atender às normas e aos regulamentos estabelecidos 

pelos órgãos e entidades competentes.  

§ 8º São condicionadas à prévia aprovação da ANP a modificação ou a 
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ampliação de instalação relativas ao exercício das atividades econômicas da 

indústria de biocombustíveis." 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

RESOLUÇÃO Nº 3.284, DE 25 DE MAIO DE 2005 
 

Reconhece a situação de que trata o art. 4º,caput 

e alínea "c", do Decreto-lei nº 1.290, de3 de 

dezembro de 1973, e consolida as normas 

que dispõem sobre a forma de aplicação das 

disponibilidades oriundas de receitas próprias 

das empresas públicas e das sociedades de 

economia mista integrantes da Administração 

Federal Indireta. 

 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9º da Lei nº 4.595, de 31 

de dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em 

sessão realizada em 25 de maio de 2005, tendo em vista o disposto nos arts. 3º e 4º, caput e 

alínea "c", do Decreto-lei nº 1.290, de 3 de dezembro de 1973, 

R E S O L V E U : 

Art. 1º Fica reconhecida a situação de que trata o art. 4º, caput e alínea "c", do 

Decreto-lei nº 1.290, de 1973, para efeito de aplicação, na forma a seguir estabelecida, das 

disponibilidades oriundas de receitas próprias das empresas públicas e das sociedades de 

economia mista integrantes da Administração Federal Indireta. 

Art. 2º A aplicação das disponibilidades de que trata o art. 1º somente pode ser 

efetuada em fundos de investimento extramercado administrados pela Caixa Econômica 

Federal, pelo Banco do Brasil S.A. ou por instituição integrante do conglomerado financeiro 

por eles liderados, constituídos com observância do disposto nesta Resolução. (Redação dada 

pela Resolução nº 4.034, de 30/11/2011.) 

Art. 3º Com a finalidade específica de acolher a aplicação das disponibilidades de 

que trata o art. 1º, fica autorizada a constituição de: 

I - fundos de investimento extramercado comuns; 

II - fundos de investimento extramercado exclusivos. 

Parágrafo único. Os fundos referidos neste artigo são regidos, no que couber, pela 

regulamentação baixada pela Comissão de Valores Mobiliários relativamente aos fundos de 

investimento, devendo constar de sua denominação a expressão "extramercado". 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 6.385, de 2016, apresentado pelo nobre Deputado 

André Figueiredo, dispõe sobre a prestação de serviços postais aos órgãos públicos 

federais da Administração Direta e Indireta, e dá outras providências. 
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A proposição visa ao estabelecimento de uma preferência legal, na 

forma da Lei nº 8.666, de 1993, para a contratação de prestação de serviços postais 

não exclusivos, por parte dos órgãos públicos federais da Administração Direta e pelas 

entidades da Administração Indireta Federal. 

Ao projeto principal, foi apensado o Projeto de Lei nº 7.638, de 2017, 

de autoria da nobre Deputada Maria do Rosário e de outros deputados, com 

praticamente o mesmo texto da proposição principal. 

A matéria foi distribuída para as Comissões de Ciência e Tecnologia, 

Comunicação e Informática e de Trabalho, de Administração e Serviço Público, para 

análise e apreciação de mérito, bem como para a Comissão de Finanças e Tributação, 

para análise de mérito e de admissibilidade desta Comissão, e para a Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania, para análise quanto aos pressupostos de 

admissibilidade relativos àquela Comissão. Nesta Comissão de Ciência e Tecnologia, 

Comunicação e Informática, foi aberto o prazo de cinco sessões para a apresentação 

de emendas à matéria. Esgotado o prazo, não foram apresentadas emendas.  

Cabe, regimentalmente, a esta Comissão manifestar-se sobre os 

projetos de lei em epígrafe, sob a ótica do que prescreve o inciso III do artigo 32 do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados. 

II - VOTO DO RELATOR 

A Constituição Federal dispõe sobre a competência da União para a 

manutenção do serviço postal e do correio aéreo nacional. Para a consecução de tal 

competência, a União mantém a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT, 

com a missão de prestação de serviços postais em todo o território nacional. 

À ECT são atribuídas, na forma da Lei, as obrigações de assegurar a 

continuidade dos serviços, sempre com os melhores índices de confiabilidade, 

qualidade, eficiência e outros requisitos fixados pelo Poder Executivo. Também a 

função de universalização dos serviços postais recai sobre a ECT. 

Visando a uma melhor prestação de serviços para a população e à 

redução de preços ao consumidor, alguns serviços postais são realizados na 

modalidade não exclusiva, com competição com outras empresas. Ocorre que, para 

que as obrigações de continuidade e de universalização, atribuídas somente à ECT, 

sejam efetuadas com os níveis de qualidade e eficiência exigidos, faz-se 

absolutamente necessária a ampliação dos recursos da empresa, sob pena de 

insolvência. 
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Não se trata aqui de qualquer privilégio, mas de evitar aportes diretos 

do Orçamento da União, em prejuízo de todos os cidadãos, ao mesmo tempo em que 

se quer um nível de prestação de serviços postais com qualidade e excelência.  

Por estas razões, apoiamos as iniciativas em exame. O exercício da 

preferência na contratação por parte de entes públicos já é consagrado em nossa 

legislação e evita um prejuízo direto aos consumidores brasileiros, principalmente num 

momento de sérias constrições nas finanças públicas. Ademais, o próprio Poder 

Judiciário tem se manifestado no sentido de reconhecer os procedimentos de 

contratação direta da ECT, por dispensa de licitação, desde que observada a 

compatibilidade de preços com o mercado. As propostas em análise são ainda mais 

transparentes, pois utilizam o direito de preferência já estabelecido e com regras bem 

definidas na lei de licitações.  

Por fim, destacamos que as iniciativas também ajudarão na 

superação dos graves problemas de ordem financeira que a ECT vem enfrentando 

nos últimos anos. Trata-se de uma empresa acolhida como de boa prestação de 

serviços pela expressiva maioria da população brasileira e que deve continuar a 

desempenhar suas funções com excelência e com a confiança que conquistou. 

Apresentamos, portanto um Substitutivo que acolhe integralmente as propostas 

apresentadas, mas que corrige alguns problemas de técnica legislativa. 

Por todo o exposto, votamos pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

6.385, de 2016, e do Projeto de Lei nº 7.638, de 2017, na forma do Substitutivo que 

ora apresentamos. 

Sala da Comissão, em 17 de abril de 2018. 

Deputado GOULART 
Relator 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 6.385, DE 2016 
Apensado: PL nº 7.638/2017 

Dispõe sobre a prestação de serviços postais 
aos órgãos públicos federais da Administração 
Direta e Indireta, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a prestação de serviços postais aos 

órgãos públicos federais da Administração Direta e Indireta, e dá outras providências.   

Art. 2º Os órgãos públicos federais da Administração Direta e as 
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entidades da Administração Indireta federal, no exercício de suas competências e 

para utilização de serviços postais não exclusivos, definidos no Decreto-Lei nº 509, de 

20 de março de 1969, e na Lei nº 6.538, de 22 de junho de 1978, devem, 

preferencialmente, nos termos do artigo 24, VIII, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, 

contratar a prestação de tais serviços diretamente com a Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos. 

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, com a edição 

de norma específica que discipline as regras e condições de prestação de serviços 

postais, conforme definido no art. 2º desta Lei.  

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Comissão, em 17 de abril de 2018. 
 

Deputado GOULART 
Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática, em reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente o Projeto de 
Lei nº 6.385/2016, e o PL 7638/2017, apensado, com substitutivo, nos termos do 
Parecer do Relator, Deputado Goulart.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Goulart - Presidente,  Arolde de Oliveira, Paulo Freire e Roberto 
Alves - Vice-Presidentes, Afonso Motta, Cabo Daciolo, Cesar Souza, Cleber Verde, 
Daniel Coelho, Eduardo Cury, Erivelton Santana, Fábio Faria, Fabio Reis, Jorge 
Tadeu Mudalen, Luiza Erundina, Marcos Soares, Mário Negromonte Jr., Miguel 
Corrêa, Missionário José Olimpio, Ricardo Izar, Rodrigo de Castro, Ronaldo Martins, 
Sandes Júnior, Sandro Alex, Sergio Zveiter, Sibá Machado, Silas Câmara, Tia Eron, 
Vitor Lippi, Bilac Pinto, Fábio Sousa, Heráclito Fortes, Izalci Lucas, Jefferson Campos, 
Josias Gomes, Milton Monti, Odorico Monteiro, Pr. Marco Feliciano e Thiago Peixoto.  

Sala da Comissão, em 6 de junho de 2018.  

Deputado GOULART  
Presidente  

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO AO PL 6.385/16 
Apensado: PL nº 7.638/2017 

Dispõe sobre a prestação de serviços postais aos 
órgãos públicos federais da Administração Direta e 
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Indireta, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a prestação de serviços postais aos 

órgãos públicos federais da Administração Direta e Indireta, e dá outras providências.   

Art. 2º Os órgãos públicos federais da Administração Direta e as 

entidades da Administração Indireta federal, no exercício de suas competências e 

para utilização de serviços postais não exclusivos, definidos no Decreto-Lei nº 509, de 

20 de março de 1969, e na Lei nº 6.538, de 22 de junho de 1978, devem, 

preferencialmente, nos termos do artigo 24, VIII, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, 

contratar a prestação de tais serviços diretamente com a Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos. 

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, com a edição 

de norma específica que discipline as regras e condições de prestação de serviços 

postais, conforme definido no art. 2º desta Lei.   

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Comissão, em 6 de junho de 2018. 

Deputado GOULART 
Presidente 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO 

PÚBLICO  

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 6.385, de 2016, de autoria do Deputado André 

Figueiredo, dispõe sobre a prestação de serviços postais aos órgãos públicos federais 

da Administração Direta e Indireta, e dá outras providências. 

O cerne do projeto é o estabelecimento de uma preferência legal, na 

forma da Lei nº 8.666, de 1993, para a contratação de prestação de serviços postais 

não exclusivos, por parte dos órgãos públicos federais da Administração Direta e pelas 

entidades da Administração Indireta Federal. 

Destaca-se que o Projeto de 7.638, de 2017, possui conteúdo 

praticamente idêntico ao do PL 6.385, de 2016, e encontra-se apensado a este. 



40 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6385-B/2016 

Esta proposição encontra-se sujeita à apreciação conclusiva pelas 

comissões (art. 24, II, do RICD), sob regime ordinário de tramitação. 

No prazo regimental, não foram oferecidas emendas. 

 É o relatório. 

II - VOTO DA RELATORA 

Nos termos da Constituição Federal, a administração pública direta e 

indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência (Art. 37, caput). 

Extrai-se desse comando constitucional que a Administração Pública, 

além de atuar dentro da legalidade, como exige o Estado democrático de direito, deve 

pautar a sua conduta no princípio da eficiência. 

Esse princípio, inserido expressamente no texto constitucional pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998, exige que a administração pública busque 

sempre alcançar os melhores resultados em sua atuação. 

Nesse sentido, Hely Lopes Meirelles, citado por Di Pietro2, fala da 

eficiência como um dos deveres da administração pública, definindo-o como “o que 

se impõe a todo agente público de realizar suas atribuições com presteza, perfeição 

e rendimento funcional. E acrescenta ele que “esse dever de eficiência bem lembrado 

por Carvalho Simas, corresponde ao dever de boa administração”. 

Entendemos que o projeto ora relatado homenageia o princípio da 

eficiência na medida em que permite a racionalização de trabalhos, com a permissão 

para a contratação, por dispensa de licitação, da prestação de serviços postais não 

exclusivos, por parte dos órgãos públicos federais da Administração Direta e pelas 

entidades da Administração Indireta Federal.  

Ressalta que a permissão legal para a dispensa da licitação não 

acarreta um dever para administração em dispensá-la. Cabe à administração realizar 

o juízo de conveniência e oportunidade e decidir acerca da realização ou não da 

licitação. 

Ademais disso, a alteração ora proposta vai ao encontro do 

entendimento do Supremo Tribunal Federal, o qual no julgamento do Mandado de 

                                                      
2 Direito Administrativo. 32 edição – Rio de Janeiro: Forense, 2019. p. 111. 
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Segurança 34.939, decidiu que “a ECT preenche todos os requisitos legais 

necessários à possibilidade de sua contratação direta: integrar a administração 

pública e ter sido criada em data anterior à edição da Lei 8.666/1993 para a prestação 

de serviços postais, entre os quais os de logística integrada. É necessário ainda que 

o preço do serviço seja compatível com o praticado pelas demais empresas que 

operam no ramo, mas, segundo o relator, essa análise deve ser feita pela 

administração contratante caso a caso”. 

Ainda de acordo com esse julgamento, o ministro relator sublinhou 

que “embora não seja atividade exclusiva dos Correios, pois é prestado em regime de 

concorrência com particulares, o serviço de logística deve ser entendido como afim 

ao serviço postal, o que justifica a aplicação de regime diferenciado. Além disso, o fato 

de a ECT ter sido criada em 1969 e, na época, não constarem expressamente em 

suas atividades os serviços de logística, documentos nos autos demonstram que a 

empresa presta esse serviço há muito tempo, desde antes da edição da Lei de 

Licitações (Lei 8.666/1993)”. 

Em face dessas razões, apoiamos as iniciativas em exame. O 

exercício da preferência na contratação por parte de entes públicos já é consagrado 

em nossa legislação e evita um prejuízo direto aos consumidores brasileiros, 

principalmente num momento de sérias constrições nas finanças públicas. 

Por todo o exposto, votamos pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

6.385, de 2016, e do seu apensado, Projeto de Lei nº 7.638, de 2017, na forma do 

Substitutivo aprovado na Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 

Informática (CCTCI). 

Sala da Comissão, em 7 de agosto de 2019. 

Deputada FLÁVIA MORAIS 
Relatora 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, 
em reunião ordinária realizada hoje, aprovou o Projeto de Lei nº 6.385/16 e o Projeto 
de Lei nº 7.638/17, apensado, na forma do Substitutivo adotado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática, nos termos do Parecer da Relatora, 
Deputada Flávia Morais, contra os votos dos Deputados Maurício Dziedricki, Silvio 
Costa Filho, Carla Zambelli, Daniel Silveira, Tiago Mitraud, Adriana Ventura, 
Guilherme Derrite, Kim Kataguiri e Sanderson.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
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Flávia Morais, Maurício Dziedricki e Wolney Queiroz - Vice-
Presidentes, Bohn Gass, Carla Zambelli, Daniel Almeida, Erika Kokay, Fábio Mitidieri, 
Guilherme Derrite, Kim Kataguiri, Leonardo Monteiro, Lucas Vergilio, Luiz Carlos 
Motta, Mauro Nazif, Paulo Ramos, Rogério Correia, Silvio Costa Filho, Subtenente 
Gonzaga, Túlio Gadêlha, Adriana Ventura, Augusto Coutinho, Daniel Silveira, Dr. 
Frederico, Sanderson e Tiago Mitraud.  

Sala da Comissão, em 16 de outubro de 2019.  

Deputada FLÁVIA MORAIS  
Vice-Presidente, no exercício da Presidência 

 

FIM DO DOCUMENTO 


